ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (2001)

DIREITO CONSTITUCIONAL

1- Uma norma se diz materialmente constitucional porque:

a) está inserida na Constituição;

b) é formalmente constitucional;

c) diz respeito a estrutura política do Estado, à organização de seus órgãos, aos direitos fundamentais;

d) caracteriza uma constituição rígida.

2- A decisão que declara a inconstitucionalidade da lei, proferida na ação, direta genérica:

a) tem eficácia entre as partes, apenas;

b) tem eficácia “erga omnes” somente após o Senado suspender a execução da lei declarada inconstitucional;

c) tem eficácia “erga omnes”, pelo que faz coisa julgada material que a todos vincula;

d) surte efeitos “ex tunc”, após a manifestação do Senado, no que toca ao caso concreto.

3- O poder constituinte instituído ou de revisão está sujeito, na ordem constitucional brasileira, às limitações seguintes:

a) temporais, materiais e circunstanciais;

b) materiais explícitas e temporais implícitas;

c) materiais e circunstanciais implícitas, apenas;

d) materiais e circunstanciais explícitas e a certas limitações implícitas.

4- São princípios do Estado Democrático de Direito, assegurados pela Constituição;

I. a liberdade de expressão e pensamento;

II. os princípios da legalidade e da igualdade perante a lei;

III. a república e a federação;

IV. eleições periódicas para o Legislativo e o Executivo por voto universal, secreto e direto.

Analisando-se as asserções acima, pode-se afirmar que:

a) todas estão corretas;

b) estão corretas apenas as de números I, II e III;

c) as de números I, II e IV estão corretas;

d) apenas as de números I e II estão corretas.

5- Sobre a competência legislativa é correto afirmar:

a) é possível, mediante lei complementar, autorizar os Estados a legislar sobre todas as matérias de competência da União;

b) ao Distrito Federal são atribuídas apenas as competências legislativas reservadas aos Estados;

c) no âmbito da legislação concorrente, existindo lei federal sobre normas gerais e lei estadual específica, é lícito aos municípios suplementar uma e outra, no que couber;

d) a sanção do Chefe do Executivo a um projeto de lei que apresenta inconstitucionalidade por vício de iniciativa, corrige tal vício.

6- As Constituições podem ser:

a) rígidas se somente são alteradas mediante processos especiais, ou flexíveis, se podem ser modificadas por processo legislativo ordinário;

b) rígidas, flexíveis e semiflexíveis, sendo as primeiras consideradas como tais somente nas hipóteses de constituições de mais de cem anos de existência;

c) escritas ou não-escritas, não sendo admitido neste último caso qualquer documento escrito, salvo se reconhecido pela Corte Internacional de Justiça, pois se tratam de constituições fundadas exclusivamente nos costumes;

d) dogmáticas ou históricas, sendo estas últimas de cumprimento não obrigatório, por não constituírem dogmas, mas produtos de lenta síntese da História e dos costumes do País.

7- Em matéria de organização do Estado, é correto afirmar:

a) integram os bens da União, a faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designadas como faixa de fronteira, e as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, enquanto não demarcadas;

b) os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas por agrupamento de municípios limítrofes, ou congregar cidades ou distritos adjacentes para formar aglomerados urbanos ou microrregiões, destinadas a integrar a organização, o planejamento e a execução dos serviços e funções públicas de interesse comum;

c) são municipais as terras devolutas não compreendidas entre as da União;

d) incluem-se entre os bens dos municípios, as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, as decorrentes de obras da União.

8- Assinale a alternativa correta:

a) a União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto quando, entre outras hipóteses, não tiver sido aplicado o percentual mínimo exigido nos recursos públicos destinados à saúde e à manutenção e desenvolvimento do ensino;

b) o decreto de intervenção, no caso de desobediência à ordem ou decisão judicial, deverá ser sempre apreciado pelo Poder Legislativo;

c) ao regulamentar uma lei o Poder Executivo pode restringir direitos especificados na lei, desde que incompatíveis com seus interesses;

d) ao regulamentar uma lei, o Poder Executivo pode criar encargos para a própria Administração, objetivando clareza do texto regulamentar.

9- São regras constitucionais proibitórias, comuns á União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, as seguintes:

a) colaborar, em qualquer hipótese, com igrejas ou cultos religiosos;

b) instituir impostos sobre os bens das entidades educacionais vinculadas às suas finalidades essenciais;

c) instituir empréstimos compulsórios fora dos casos previstos em lei complementar;

d) conceder anistia fiscal através de lei especificamente editada com esta finalidade ou restrita a essa matéria.

10- São de eficácia plena e de aplicabilidade imediata as normas constitucionais:

a) vedativas e as que confiram imunidades, isenções e prerrogativas;

b) vedativas e as prerrogativas;

c) que confirmam prerrogativas e aquelas que dependem da lei integrativa;

d) de princípio programático e as de princípio institutivo.

11- A intervenção federal, para o fim de assegurar a observância de princípios constitucionais sensíveis, depende de:

a) provimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de representação do Procurador-Geral da República;

b) requisição do Ministro de Estado da Justiça;

c) provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República;

d) requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Eleitoral.

12- Assinale a alternativa correta:

a) a competência concorrente dos Estados e do Distrito Federal é uma competência não-cumulativa suplementar;

b) a ação popular pode ser proposta diretamente pelo autor, dispensando-se a intervenção de advogado;

c) o mandado de injunção tem natureza jurídica semelhante à do mandado de segurança, mas refere-se à proteção de direitos em caso de ilegalidade ou abuso de poder por omissão da autoridade coatora;

d) são livres, estando sujeitas apenas à aprovação das populações diretamente interessadas, a criação e a extinção de municípios.

13- Integram, especificamente,  o sistema de freios e contrapesos, entre os Poderes da União, as regras ou procedimento indicados a seguir:

a) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios instruir impostos sobre o patrimônio, a renda ou os serviços, uns dos outros;

b)  o veto presidencial, oposto a projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, está sujeito a apreciação do Poder Legislativo, que poderá derrubá-lo;

c) a administração pública, direta ou indireta, de qualquer das esferas políticas, está sujeita aos mesmos princípios e restrições constitucionais;

d) a eleição para a Presidência da república far-se-á por voto majoritário, e para a Câmara dos Deputados pelo sistema proporcional.

14- O direito de propriedade:

I. é assegurado pela Constituição, mas a propriedade deve atender à sua função social;

II. é garantido pela Constituição, podendo, no entanto ocorrer a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro em qualquer hipótese;

III. não permite, mesmo em caso de iminente perigo, que a autoridade competente use de propriedade particular sem indenização prévia, independentemente de eventual dano;

IV. implica no cumprimento da função social daquela, sendo que no caso da propriedade urbana tal ocorre quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor e na hipótese de propriedade rural quando preencher os requisitos de aproveitamento racional e adequado; utilização adequada dos recursos naturais e preservação do meio ambiente; observância das disposições que regulam as relações de trabalho; e exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

Em análise às assertivas acima, pode-se afirmar que:

a) todas estão corretas;

b) estão corretas apenas as de números I e II;

c) estão corretas apenas as de números I, II e IV;

d) estão corretas apenas as de números I e IV.

15- Constituem princípios informadores de nossa ordem social, como instituída na Constituição:

a) o primado do capital, sem prejuízo da valorização do trabalho, sob a coordenação do Estado;

b) a livre concorrência, observada a função social da propriedade;

c) a redução das desigualdades sociais;

d) a prestação de assistência social aos necessitados, independentemente de contribuição.

16- Dentre as diversas classificações das contribuições, encontradas as mencionadas definidas a seguir:

a) semi-rígida: aquela que contém uma parte rígida e outra flexível;

b) flexível: aquela que pode ser modificada por normas de hierarquia infraconstitucional;

c) rígida: aquela que somente pode ser alterada por Assembléia Constituinte especialmente convocada para essa finalidade;

d) dogmática: aquela que possui duração indeterminada e somente pode ser modificada em caso de ruptura institucional.

17- Na defesa do Estado e das Instituições Democráticas, são constitucionalmente admissíveis as restrições de direitos individuais adiante indicadas, comuns ao estado de defesa e ao estado de sítio:

a) sigilo de correspondência e de comunicação telegráfica e telefônica;

b) suspensão das liberdades de reunião e de associação;

c) incomunicabilidade de presos de qualquer condição;

d) detenção em prédios não destinados a criminosos comuns, independentemente de autorização judicial desde que não ultrapassado o prazo de trinta dias.

18- A distribuição de competências, entre as entidades políticas, segundo o modelo adotado pela nossa Constituição, obedece, entre outras, às seguintes regras:

a) as normas federais têm prevalência sobre as estaduais, e estas sobre as municipais, em qualquer hipótese;

b) os poderes da União são enumerados, os do Estado são remanescentes e os do Município definidos indicativamente;

c) em se tratando de competência concorrente, a União pode editar tanto normas gerais, quanto específicas;

d) o exercício da competência suplementar dos Estados depende de autorização em lei federal de caráter geral.

19- A Constituição da República assegura:

I. aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

II. que ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

III. a plena liberdade de expressão, sendo vedada a censura;

IV. aos brasileiros e estrangeiros residentes no País a igualdade perante a lei, o devido processo legal e a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade.

Em análise às assertivas acima, pode-se afirmar que:

a) estão corretas apenas as de números I, II e IV;

b) todas estão corretas;

c) estão corretas apenas as de números II, III e IV;

d) estão corretas apenas as de números I, II e III.

20- O poder constituinte derivado exercido pelo Congresso Nacional para reformar a Constituição:

a) é limitado apenas pelas cláusulas pétreas;

b) não é inicial, mas ilimitado e autônomo;

c) é condicionado e secundário, mas tem limitações apenas materiais;

d) tem limitações circunstanciais e substanciais.

DIREITO ADMINISTRATIVO


21- João das Couves, por equívoco da Prefeitura Municipal de Nuvens Negras, teve os seus proventos erroneamente calculados, com fixação de um “quantum” a menor. Por tratar-se de pessoa de pouca informação, durante 06 (seis) anos, não constatou esta irregularidade. A Administração Pública, a despeito de verificar a procedência do pedido de adequação que lhe foi formulado, entendeu pela ocorrência da prescrição, que nesse caso:

a) atingirá o próprio fundo de direito;

b) não se verificará em qualquer hipótese, pois o ato apresenta vício de nulidade;

c) não alcançará o fundo de direito, mas retroagirá, atingindo as prestações referentes ao prazo qüinqüenal;

d) começara a fluir apenas da citação em medida judicial que venha a ser proposta.

22- O figurino estabelecido pela legislação aplicável à Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso permite a análise das conclusões abaixo indicadas. Assinale a alternativa correta.

a) É defeso ao Procurador do Estado o exercício da advocacia fora de suas atribuições institucionais, salvo se em causa própria.

b) Cabe à Procuradoria-Geral do Estado a representação extrajudicial do Estado de Mato Grosso.

c) Compete à Procuradoria-Geral do Estado apenas a cobrança dos créditos tributários definidos em lei.

d) Excepcionalmente, poderá o Procurador do Estado atuar na assistência judiciária, desde que designado pelo Conselho Superior da PGE.

23- Assinale a alternativa incorreta:

a) a concessão de uso é contrato administrativo “intuitu personae”;

b) a autorização de uso é ato administrativo unilateral e discricionário;

c) a permissão de uso é ato administrativo bilateral, precário e revogável;

d) a licença, diversamente da autorização, caracteriza-se como ato vinculado.

24- Imaginando que um servidor público estadual venha ser criminalmente absolvido em função da inexistência do fato ilícito alegado ou da autoria a ele imputada:

a) nas áreas civil e administrativa a sua responsabilidade não será afastada;

b) a responsabilidade civil será afastada, mas não a administrativa;

c) a responsabilidade administrativa será afastada, mas não a civil;

d) será afastada a sua responsabilidade nas áreas civil e administrativa.

25- Sabe-se que a lei pode deixar à autoridade administrativa a opção de, no caso concreto, dentre várias soluções nela previstas, adotar uma ou outra, visando a prática de determinado ato.

Tal situação guarda relação com:

a) o mérito administrativo;

b) o poder vinculado;

c) a eficácia do ato;

d) a motivação do ato.

26- Autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, efetivamente, integram a Administração Indireta, sendo que:

I. autarquias e empresas públicas têm personalidade jurídica de direito público;

II. sociedades de economia mista e empresas públicas têm personalidade jurídica de direito privado;

III. todas elas apresentam-se como entidades ou pessoas políticas estatais;

IV. todas elas apresentam-se como entes administrativos.

Das alternativas acima indicadas:

a) I e III estão corretas;

b) II e IV estão corretas;

c) II e IV estão incorretas;

d) III e IV estão corretas;

27. O processo administrativo disciplinar, mercê das disposições legais a ele aplicáveis:

I. deve observar os princípios da oficialidade, da atipicidade e da gratuidade;

II. expediente, outorga, controle e punitivo são suas modalidades;

III. sua instauração depende, necessariamente, de sindicância;

IV. não pode ser instaurado mediante provocação de particular.

A quantidade de itens incorretos é:

a) um;

b) dois;

c) três;

d) quatro.

28- Por necessidade ou utilidade pública, o Estado de Mato Grosso poderá desapropriar:

I. bens de particulares e de municípios localizados em seu território;

II. bens da União ou de autarquias federais;

III. bens de outros Estados federados ou das autarquias estaduais a eles pertencentes;

IV. somente bens de particulares.

A respeito do tema proposto, podemos dizer que:

a) apenas I e II estão incorretos;

b) II e III estão corretos;

c) apenas III e IV estão corretos;

d) apenas I está correto.

29- A responsabilidae civil do Estado, pelos danos causados por seus agentes a terceiros, é:

I. objetiva, não admitindo o direito de regresso;

II. objetiva, sendo admitido o regresso contra o agente responsável, dolosa ou culposamente, pelo dano;

III. objetiva, porém, dependente da comprovação de culpa por parte do agente.

Tangentemente aos itens propostos, é de se afirmar que:

a) somente I está correto;

b) somente II está correto;

c) II e III estão corretos;

d) somente III está incorreto.

30- A melhor doutrina define a servidão administrativa como “o direito real de gozo, de natureza pública, instituído sobre imóvel de propriedade alheia, com base em lei, por entidade pública ou os seus delegados, em favor de um serviço público ou de um bem afetado a fim de utilidade pública” (Di Pietro, 1999/143).

Essa definição permite concluir que a servidão:

I. dispensa a exigência de lei específica;

II. sempre limita a propriedade;

III. pode ser estabelecida sobre imóveis da própria pessoa jurídica de direito público.

Cortejando as conclusões esposadas, extrai-se que:

a) somente a alternativa I está correta;

b) somente a alternativa II está correta;

c) somente a alternativa III está incorreta;

d) somente as alternativas I e III estão corretas.

31- Quando ainda submetido ao período de estágio probatório, o Procurador do Estado de Mato grosso terá direito a:

I. afastar-se para missão de estudo em outro Estado federado;

II. exercer cargo comissionado;

III. licença para atividade política.

Com referência aos itens acima expostos:

a) I e II estão corretos;

b) I e II estão incorretos;

c) III está incorreto;

d) II e III estão corretos.

32- As várias características do contrato administrativo permitem afirmar:

I. a sua mutabilidade;

II. a sua posição de gerar inteira igualdade entre os signatários;

III. a sua caracterização como contrato de adesão;

IV. a impossibilidade de a Administração fixar unilateralmente as cláusulas contratuais.

Das assertivas supra:

a) I e IV estão incorretas;

b) II e III estão corretas;

c) I e III estão incorretas;

d) II e IV estão incorretas.

33- O ato praticado por autoridade pública, não diretamente relacionado com o contrato, porém, nele repercutindo indiretamente, provocando desequilíbrio econômico-financeiro, é pela doutrina denominado:

a) fato do príncipe;

b) desvio de poder;

c) fato acidental;

d) ato discricionário.

34- É pacífico na doutrina e iterativo na jurisprudência o entendimento de que a Administração Pública só pode agir “secundun legem”. Esse entendimento exterioriza o conhecido princípio:

a) da restritividade ou da legalidade restrita;

b) do condicionamento da administração;

c) da discricionariedade;

d) da moralidade.

35- São formas de extinção da concessão de serviços públicos, por ato unilateral da Administração Pública, antes de expiar o prazo contratual:

I. a encampação ou resgate;

II. a retrocessão;

III. a reversão;

IV. a tredestinação.

Avaliando as alternativas alinhadas:

a) somente I está correta;

b) somente II está correta;

c) somente III está correta;

d) somente IV está correta.

36- Na hipótese de o Prefeito Municipal de Poconé, com o afã de melhor servir aos moradores daquela cidade, decidir-se por delegar à iniciativa privada a execução do serviço público de coleta de lixo urbano, indique a seqüência corretas das medidas procedimentares a serem tomadas:

a) edital de licitação, regulamento do serviço, lei autorizativa contrato de concessão;

b) regulamento do serviço, edital de licitação, termo de permissão, lei autorizativa;

c) lei autorizativa, regulamento do serviço, edital de licitação, contrato de concessão;

d) edital de licitação, lei autorizativa, contrato de concessão, regulamento do serviço.

37- No âmbito da Lei 8.429, de 02/06/92 (Lei da Improbidade Administrativa):

I. sujeito ativo é apenas o servidor público efetivo;

II. a sociedade de economia mista estadual pode ser sujeito passivo;

III. os atos danosos, meramente culposos, podem ser nela enquadrados;

IV. se o ato praticado também constituir infração penal, fica obstada a abertura do processo administrativo disciplinar ou a propositura de ação civil buscando a reparação do dano.

Diante do quadro telado, podemos afirmar:

a) a alternativa I está correta;

b) a alternativa II está incorreta;

c) as alternativas III e IV estão corretas;

d) somente as alternativas II e III estão corretas.

38- O Palácio Paiaguás, sede do Governo do Estado de Mato Grosso, aos termos da lei, deve ser considerado:

a) bem dominical do Estado de mato Grosso;

b) bem público de uso comum do povo;

c) bem público de uso especial;

d) bem público de natureza mista.

39- Quanto aos crimes praticados por funcionários públicos contra a Administração em geral:

I. a concussão apresenta-se como uma espécie de extorsão, que se aperfeiçoa com a obtenção de vantagem indevida, ainda que fora da função o agente, porém em razão dela;

II. o peculato pode ser imputado a quem não seja servidor público;

III. o sujeito ativo da corrupção passiva é o funcionário que solicita ou aceita vantagem indevida;

IV. a condescendência criminosa admite a forma tentada.

Indaga-se a respeito:

a) apenas a alternativa IV está incorreta;

b) apenas as alternativas I e III estão corretas;

c) apenas as alternativas II e IV estão incorretas;

d) todas as alternativas estão corretas.

40- Assinale a alternativa que indica os atributos característicos do poder de polícia:

a) auto-executoriedade, legitimidade e imperatividade;

b) discricionariedade, legitimidade e coercibilidade;

c) auto-executoriedade, discricionariedade e coercibilidade;

d) imperatividade, discricionariedade e auto-executoriedade.

DIREITO CIVIL

41- Sobre direito intertemporal:

I. Quando um fato jurídico se realiza e produz todos os efeitos jurídicos sob a égide de uma determinada lei não ocorre o conflito de leis no tempo.

II. Admite-se a retroatividade da lei no tocante às leis interpretativas, as penais que beneficiam os réus na exclusão do caráter delituoso do ato ou no sentido de minorarem a penalidade e, ainda, com relação às normas processuais e as de ordem pública.

III. Admite-se a aplicabilidade imediata da lei nova aos fatos que se realizaram sob a égide da lei anterior mas não produziram todos os seus efeitos jurídicos, fenômeno este que se dá com relação as normas processuais, cogentes, as de ordem pública e regras imperativas do Direito das Obrigações.

IV. Com relação ao direito das sucessões, prevalecem as normas vigentes no momento da abertura da sucessão e, quanto ao testamento, as normas da época em que foi efetuado.

As assertivas acima são:

a) verdadeira (I) e falsas (II, III e IV);

b) verdadeiras (I e II) e falsas (III e IV);

c) falsas (I, II e III) e verdadeira (IV);

d) verdadeira (I), falsa (II), verdadeira (III) e verdadeira (IV).

42- A respeito da prescrição podemos afirmar que:

a) não se interrompe por ato judicial que constitua em mora o devedor;

b) uma vez interrompida recomeça a correr da data do ato que a interrompeu, ou do último do processo para a interromper;

c) o prazo prescricional corre normalmente pendendo ação de evicção;

d) o juiz pode conhecer da prescrição de direitos patrimoniais, ainda que não invocada pela parte.

43- Tratando-se de posse:

I. Para Rudolf von Ihering posse é exteriorização da propriedade, visibilidade do domínio, assim, para se constituir posse jurídica, no sistema pátrio, faz-se necessário a presença de dois elementos, o “corpus” (material), consistente na detenção física da coisa e o “animus”      (psicológico), consistente na intenção do possuidor de ter para si a coisa possuída.

II. O conceito de posse abraçado pelo Código Civil brasileiro, quando aplicado às coisas incorpóreas (posse de direitos) recebe a denominação de quase-posse.

III. Posse, quando não considerada isoladamente, é direito de possuir, sinal exterior da propriedade, modo pelo qual se exerce o direito de propriedade.

IV. É de boa-fé a posse quando o possuidor se encontra na convicção de que a coisa lhe pertence. Mas, mesmo sendo de boa-fé não assiste ao possuidor, vencido em ação de reintegração de posse, o direito de retenção da coisa pela indenização das benfeitorias úteis e necessárias.

As assertivas acima são:

a) falsa (I) e verdadeiras (II, III e IV);

b) verdadeiras (I, II, III e IV);

c) verdadeira (I), verdadeira (II), falsa (III) e falsa (IV);

d) falsa (I), verdadeira (II), verdadeira (III) e falsa (IV).

44- A posse é protegida por si mesma independentemente da propriedade. Assim, em matéria possessória a alegação de domínio ou outro direito é:

a) totalmente impertinente;

b) regra geral relativa, pois sofre exceção;

c) é exceção aplicável em hipóteses especiais;

d) é fato que deve ser levado a Juízo, pois o julgado deverá favorecer, sempre, aquele que tem melhor título de propriedade.

45- Tratando de aquisição originária da propriedade:

I. O acréscimo decorrente de aluvião ou de álveo abandonado definitivamente pertence aos donos dos terrenos marginais ou ribeirinhos, sendo irrelevante se o rio é (aluvião) ou era (álveo abandonado) público;

II. O recuo das águas não corresponde a aluvião, pois este modo de acessão decorre do aumento sucessivo, demorado, imperceptível e lento;

III. O proprietário favorecido pela aluvião não é obrigado a ressarcir o prejudicado que suporta o respectivo refluxo;

IV. Assiste ao proprietário desfalcado pela avulsão o direito de reclamar a restituição da parte desmembrada desde que reconhecível, mas não lho assiste direito de reclamar indenização.

As assertivas acima são:

a) todas verdadeiras (I, II, III e IV);

b) verdadeiras (I e II) e falsas (III e IV);

c) todas falsas (I, II, III e IV);

d) falsa (I), verdadeira (II) e falsas (III e IV).

46- O consorte, comunheiro ou co-proprietário pode:

a) alhear a parte indivisa, ou gravá-la de ônus livremente, sempre que o objeto da relação condominial for coisa “in comercium”;

b) alhear a parte indivisa, respeitando o direito de prelação dos demais condôminos;

c) alhear ou gravar de ônus sua parte ideal, mediante autorização expressa de sentença judicial que julga a divisão da coisa;

d) alhear a parte indivisível, localizando-a como corpo e determinado, caso em que dita alienação é sempre condicionada, caracterizando propriedade limitada.

47- Em matéria de servidão , temos que:

I. Institui-se servidão por contrato, ato de última vontade, sentença judicial, usucapião e por destinação do proprietário.

II. A ação confessória tem por fim afirmar a existência de servidão, enquanto  que a ação negatória tem por escopo a proteção do prédio serviente na defesa do direito de propriedade contra quem, sem título, pretende ter servidão, ou, também, contra quem busca ampliar direito antes existente.

III. O direito de mudar o “loco serviens” é imprescritível e pode ser exercitado mais de uma vez, desde que não acarrete prejuízos às vantagens do prédio dominante e que as despesas respectivas corram por conta do dono do prédio serviente.

IV. A servidão pode ser presumida, mas o exercício do direito deve ser o menos gravoso para o prédio serviente, posto que se trata de matéria de interpretação restritiva.

As assertivas acima são:

a) verdadeira (I) e falsas (II, III e IV);

b) verdadeira (I), falsa (II), verdadeira (III) e falsa (IV);

c) verdadeiras (I, II e II) e falsa (IV);

d) falsas (I, II e III) e verdadeira (IV).

48- Tratando-se de direito reais de garantia:

I. O devedor hipotecário pode dar o imóvel hipotecado ao seu credor em anticrese, objetivando a amortização da dívida.

II. Se o terceiro adquirente do bem hipotecado não efetuar a remição da hipoteca ficará sujeito a excussão do imóvel, face ao direito de seqüela que reveste a garantia hipotecária.

III. O prazo de perempção da hipoteca (30 anos) previsto pelo legislador pátrio é aplicável as hipotecas convencionais e legais, pois estas perduram enquanto se prolongar a situação jurídica que visam assegurar.

IV. A Fazenda Pública tem direito de remir o bem adjudicado ou arrematado em se tratando de execução hipotecária de via férrea, face ao interesse público.

As assertivas acima são:

a) verdadeiras (I, II, III e IV);

b) verdadeira (I), verdadeira (II), falsa (III) e verdadeira (IV);

c) falsas (I, II, III e IV);

d) verdadeira (I) e falsas (II, III e IV).

49- Em matéria de contrato:

I. Nos contratos bilaterais, nenhuma dos contraentes, antes de cumprida sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro. Se, depois de concluído o contrato, sobrevier a uma das partes contratantes diminuição em seu patrimônio, diminuição essa capaz de comprometer ou tornar duvidosa a prestação pela qual se obrigou, pode a parte, a quem incumbe fazer prestação em primeiro lugar, recusar-se a esta, até que outra satisfaça a que lhe compete ou dê garantia bastante de satisfazê-la.

II. O que estipula em favor de terceiro pode exigir o cumprimento da obrigação.

III. A coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada ou lhe diminuam o valor.

IV. Nos contratos onerosos, pelos quais se transfere o domínio, posse ou uso, será o alienante obrigado a resguardar o adquirente dos riscos da evicção, toda vez que não se tenha excluído expressamente esta responsabilidade.

As assertivas acima são:

a) verdadeiras (I, II, III e IV);

b) falsas (I, II, III e IV);

c) verdadeiras (I, II e III) e falsa (IV);

d) verdadeira (I) e falsas (II, III e IV).

50- Em matéria de sucessão:

I. A cláusula de inalienabilidade temporária, ou vitalícia, imposta aos bens pelos testadores, ão poderá, em caso algum, salvo os de desapropriação ou execução por dívidas provenientes de impostos relativos ao respectivos imóveis, ser invalidada ou dispensada por atos judiciais de qualquer espécie, sob pena de nulidade.

II. São absolutamente incapazes de adquirir por testamento os indivíduos não concebidos até a morte do testador, salvo se a disposição deste se referir à prole eventual de pessoas por ele designadas e existentes ao abrir-se a sucessão.

III. O testador não pode substituir outra pessoa ao herdeiro, ou legatário, nomeado, para o caso de um ou outro não querer ou não poder aceitar a herança, ou o legado.

IV. Os herdeiros necessários podem ser privados de sua legítima, ou deserdados, em todos os casos em que podem ser excluídos da sucessão.

As assertivas acima são:

a) falsas (I e II) e verdadeiras (III e IV);

b) verdadeiras (I e II) e falsas (II e IV);

c) falsas (I, II, III e IV);

d) verdadeira (I), verdadeira (II), falsa (III) e verdadeira (IV).

PROCESSO CIVIL

51- Com relação as decisões interlocutórias que resolvam questão probatória no procedimento sumário previsto pelo Código de Processo Civil, podemos afirmar que:

a) não caberá recurso por ser um procedimento célebre que visa a efetividade da prestação jurisdicional e celebridade dos atos processuais;

b) caberá a interposição de agravo de instrumento, conforme determinada o CPC, diretamente no Tribunal de Justiça;

c) caberá a interposição de agravo retido no prazo de cinco (5) dias ou oralmente em audiência;

d) caberá a interposição de agravo retido no prazo de dez (10) dias ou oralmente em audiência.

52- Com relação aos fatos e fundamentos jurídicos, como um dos requisitos de petição inicial, podemos dizer que o Código de Processo Civil  teria adotado a teoria da:

a) individuação;

b) descrição da norma legal;

c) substanciação;

d) eventualidade

53- Assinale as questões verdadeiras:

I- O juiz ao decidir incidente ou recurso no processo, condenará o vencido nas despesas;

II- Nas causas em que for vencida a fazenda pública os honorários sempre serão fixados na ordem de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da causa ou da condenação;

III- A não argüição pelo réu de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor importará tão somente no pagamento de custas, mas preservará os honorários se vencedor na causa;

IV- A multa aplicada no litigante de má-fé não excederá de 1% (um por cento) e o valor da indenização está limitado a 20% (vinte por cento) sobre o valor dado a causa.

Estão certos os itens:

a) I e II;

b) II e III;

c) III e IV;

d) I e IV.

54- Com relação à carta precatória podemos afirmar que:

a) deve ser enviada ao juízo deprecado e cumprida, não podendo Ter caráter itinerante;

b) não poderá p juízo deprecado recusar o seu cumprimento, por tratar-se de ato processual solicitado por outro juízo;

c) deve ser enviada ao juízo deprecado e cumprida, podendo se for o caso Ter caráter itinerante;

d) não irá suspender o andamento processual, mesmo que tenha sido requerida antes do saneamento do processo em face do princípio da celeridade e efetividade.

55- Assinale as questões verdadeiras:

I- É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos destinados a fazer prova dos fatos articulados na inicial ou na contestação;

II- É lícito a parte provar com testemunhas nos contratos simulados a divergência entre a vontade real e a vontade declarada;

III- A testemunha não tem direito de escusar-se a depor, sob pena de falso testemunho quem se cala;

IV- A contradita da testemunha é feita através de documentos por petição, quando do oferecimento do rol de testemunha pela parte contrária;

V- Carta rogatória passiva depende do “exequatur” do STF;

Estão certos os itens:

a) I e III;

b) II e IV;

c) III e V;

d) II e V;

56- O Juiz de primeiro grau ao apreciar incidente de exceção de incompetência relativa julgou-o improcedente e manteve a competência para decidir a lide. Com relação ao incidente estaria correto afirmar:

a) o ajuizamento da exceção só suspende o processo se for o caso de ser absoluta a incompetência e qualquer decisão nela caberá recurso de agravo de instrumento;

b) o ajuizamento da exceção suspende o andamento do processo principal para resolver o incidente e o recurso cabível da decisão do juiz é a apelação cível posto que encerrou a discussão da exceção;

c) o ajuizamento da exceção suspende o andamento do processo principal para solução do incidente e o recurso cabível da decisão do juiz é o agravo de instrumento;

d) o ajuizamento não suspende o andamento do processo principal e o recurso cabível é o agravo de instrumento.

57- Com relação a Ação Popular, tendo estabelecido seus parâmetros na Lei nº 4.717/65, sendo citado o Estado de Mato Grosso na qualidade de pessoa jurídica de direito público interno em decorrência de ato lesivo a seu patrimônio, este poderia posicionar-se, e, assim estaria correto afirmar que:

a) o prazo para contestar a ação é de quinze(15) dias, devendo o Estado apresentar impreterivelmente sua contestação ou atuar ao lado do autor se for útil ao interesse público;

b) o prazo para contestar a ação é de vinte (20) dias, podendo o Estado contestar o pedido mas nunca ingressar no feito atuando ao lado do autor da ação popular;

c) o prazo para contestar a ação é de quinze (15) dias, podendo o Estado contestar o pedido mas nunca ingressar  no feito atuando ao lado do autor da ação popular;

d) o prazo para contestar a ação é de vinte (20) dias, podendo o Estado contestar o pedido ou atuar ao lado do autor se for útil ao interesse público.

58- Na execução por quantia certa proposta contra a fazenda pública estadual (Estado de Mato Grosso), a partir de que momento começa a fluir o prazo para o ente público oferecer seus Embargos a Execução:

a) inicia-se a partir do momento que for feita a penhora de bens para garantir a execução proposta;

b) depois de feita a penhora e intimada a fazenda pública estadual para oferecimento dos embargos;

c) somente depois da juntada do mandado de penhora aos autos;

d) somente após a juntada do cumprimento do mandado de citação para opor embargos.

59- Antônio Silva, servidor público estadual adentrou com Mandado de Segurança contra ato do Sr. Governador do Estado que aplicou pena de demissão a bem do serviço público. Alega o impetrante que o processo administrativo que teria aplicado pena de demissão estaria viciado porque o princípio constitucional instituído no artigo 5º, inc. LV da Constituição Federal que garante o princípio do contraditório e da ampla defesa foi negado pela Comissão de Processo Administrativo Disciplinar. Inobstante a argumentação do impetrante, o Tribunal por decisão unânime entendeu denegar a ordem. Em face da decisão do tribunal e tendo em vista a matéria, qual o recurso cabível para o impetrante:

a) recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça;

b) recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal;

c) recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça;

d) recurso ordinário para o Supremo tribunal de Federal.

60- A apelação cível pode ser recebida em dois efeitos. Sabendo disso, indique abaixo quando a apelação é recebida somente no efeito devolutivo:

a) julgar o procedimento sumário e o cautelar;

b) julgar a liquidação da sentença e decidir o processo cautelar;

c) homologar a divisão ou a demarcação e decidir o procedimento sumário;

d) julgar o mandado de segurança pela ordem e as ações de responsabilidade civil.

61- A citação como ato processual indispensável a formação da relação processual como regra é feita via Correio. Assim, estaria errado afirmar que poderia ocorrer:

a) nas ações de procedimento sumário;

b) nas ações de estado;

c) nas ações de reparação de danos;

d) nas ações cobrança.

62- Com relação ao Agravo Retido, podemos afirmar que:

a) fica nos autos aguardando o desfecho do processo e pode haver juízo de retratação pelo juízo “a quo”;

b) é interposto nos autos do processo principal podendo haver juízo de retratação e se houver, deve ser encaminhado ao Tribunal para reexame de decisão;

c) fica nos autos aguardando o desfecho do processo e o Tribunal conhecerá de ofício do referido recurso quando da apelação cível;

d) fica nos autos aguardando o desfecho do processo e não cabe juízo de retratação, somente o Tribunal em grau de recurso de apelação cível pode conhecer.

63- O Estado de Mato Grosso através de seu Procurador, inconformado com a decisão do Tribunal de Justiça que julgando recurso de apelação cível por unanimidade negou provimento. Debatia-se nos autos a questão da inconstitucionalidade da lei em face a Constituição Federal, que em seu texto concede aumento de vencimentos aos servidores estaduais mediante projeto de lei originário da Assembléia Legislativa, tendo sido convertido em Lei promulgada pelo Presidente da casa Legislativa, e o Estado recorreu desta decisão colegiada ao Tribunal Superior, onde em juízo de admissibilidade pelo Presidente do Tribunal local negou seguimento ao recurso interposto tempestivamente. Pergunta-se qual o recurso interposto pelo Estado e qual o remédio processual para dar seguimento aquele recurso:

a) Recurso Especial e posteriormente Agravo de Instrumento para o pleno do Tribunal de Justiça a fim de dar seguimento ao recurso especial;

b) Recurso Extraordinário e posteriormente Agravo de Instrumento para o Superior Tribunal de Justiça face tratar-se de negativa de seguimento de recurso somente;

c) Recurso Especial e posteriormente Agravo de Instrumento para o Superior Tribunal de Justiça;

d) Recurso Extraordinário e posteriormente Agravo de Instrumento para o Supremo Tribunal  Federal.

64- O Estado de Mato Grosso através de um de seus Procuradores contestou ação ordinária em curso e após o prazo da impugnação da peça pelo autor, este alegou que havia defeito de representação do ilustre Procurador, sob alegação de ausência de instrumento procuratório, que deveria ser sanado no prazo legal, sob pena de revelia e confissão. O MM. Juiz determinou que o Estado falasse sobre o argumento do autor na impugnação. Você, como Procurador do Estado deve fazer:

a) peticionar no processo informando que no prazo legal juntará instrumento de mandato conforme determina a legislação processual;

b) peticionar no processo informando que juntará instrumento de Procuração passado pelo Sr. Procurado Geral do Estado em quinze (15) dias o que viabilizaria sua defesa;

c) peticionar nos autos informando que sua representação decorre da Lei e da Constituição e assim desnecessário a procuração para postular em juízo;

d) peticionar nos autos que sua representação decorre da Lei e que o Sr. Procurador Geral do estado enviará aos autos instrumento de procuração.

65- Assinale as afirmativas verdadeiras:

I. Cabe ação rescisória das sentenças homologatórias;

II. O preparo do recurso é feito em dez (10) dias;

III. O recurso especial do Estado deve ser protocolado no prazo de quinze (15) dias;

IV. O pré-questionamento admite a interposição do recurso extraordinário;

V. A carta de sentença possibilita a execução provisória.

Estão certos os itens:

a) I e V;

b) II, IV e III;

c) III e V;

d) IV e V.

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO

66- O ICMS é atributo cujo lançamento se perfaz pela homologação da Fazenda Pública, com base nas declarações prestadas pelo contribuinte. A incidência da regra, na hipótese típica de lançamento por homologação, pressupõe a ocorrência do pagamento antecipado do tributo. O prazo de que dispõe a Fazenda Pública para homologação é:

a) de decadência, e tem seu início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorreu o fato gerador;

b) de prescrição, e tem seu início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorreu o fato gerador;

c) de decadência, e tem seu início na data da ocorrência do fato gerador;

d) de decadência, e tem seu início na data do pagamento antecipado.

67- Na ação de repetição de indébito, a correção monetária e os juros de mora, respectivamente:

a) são devidos a partir da citação;

b) são devidos a partir da data em que ocorreu o pagamento, e da citação;

c) são devidos a partir do trânsito em julgado, e da citação;

d) são devidos a partir do pagamento, e do trânsito em julgado da sentença.

68- Segundo o texto da Constituição Federal o ICMS é imposto não-cumulativo. Esse princípio constitucional importa dizer que:

a) terá alíquota diferenciada segundo essencialidade dos produtos;

b) será compensado o imposto devido na operação com relação ao montante cobrado na operação anterior;

c) só os Estados e o Distrito Federal podem instituí-lo, afastada a competência da União e dos Municípios;

d) aplica-se sobre uma única operação de circulação de mercadorias.

69- Na arrematação em hasta pública, os créditos tributários relativos a impostos cujo o fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis:

a) são devidos pelo adquirente;

b) sub-rogam-se sobre o preço da arrematação;

c) são devidos pelo alienante;

d) sub-rogam-se na pessoa do adquirente.

70- Estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas sujeitas ao ICMS, é facultado:

a) ao Poder Executivo do Estados e do Distrito Federal;

b) ao Poder Executivo Federal;

c) ao Senado Federal;

d) à Câmara dos Deputados.

71- A anistia abrange exclusivamente:

a) aos impostos devidos anteriormente à vigência da lei que a concede;

b) as infrações cometidas posteriormente à vigência da lei que a concede;

c) aos tributos devidos anteriormente à vigência da lei que a concede;

d) as infrações cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede.

72- Quanto ao ato de apreensão de mercadoria pela Fazenda Estadual, no exercício de atividade de fiscalização, é correto afirmar:

a) é ilegal, por expressa disposição de lei; 

b) é legal, por expressa disposição constitucional; 

c) é legal, e pode ser procedido, até a elaboração do auto de infração;

d) é ilegal, visto que a Súmula 323, do STF, veda a apreensão de mercadoria como meio coercitivo do pagamento do tributo.

73- De conformidade com o Código Tributário Nacional, na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará, sucessivamente, a seguinte ordem:

a) a analogia, os princípios gerais de direito tributário, os princípios gerais de direito público e a eqüidade;

b) a analogia, a eqüidade e os princípios gerais de direito público;

c) os princípios gerais de direito tributário, os princípios gerais de direito público, a analogia e a eqüidade;

d) a analogia, os princípios gerais de direito tributário, a eqüidade e os princípios gerais de direito público.

74- A lei de orçamento anual é de iniciativa do:

a) Senado Federal;

b) Congresso Nacional;

c) Poder Executivo;

d) Supremo Tribunal Federal.

75- Na participação no produto de impostos de receita partilhada, hipótese em que a Constituição Federal reparte o montante do imposto em percentagens entre a entidade tributante e a entidade beneficiada, cabe aos Municípios:

a) 50% sobre o produto da arrecadação do ITR, relativo aos imóveis neles situados; 50% do produto da arrecadação do IPVA, sobre os veículos licenciados em seus territórios; 25% sobre o produto da arrecadação do ICMS;

b) 25% sobre o produto da arrecadação do ITR, relativo aos imóveis neles situados; 75% do produto da arrecadação do IPVA, sobre os veículos licenciados em seus territórios; 35% sobre o produto da arrecadação do ICMS.

c) 35% sobre o produto da arrecadação do ITR, relativo aos imóveis neles situados; 25% do produto da arrecadação do IPVA, sobre os veículos licenciados em seus territórios; 50% sobre o produto da arrecadação do ICMS.

d) 50% sobre o produto da arrecadação do ITR, relativo aos imóveis neles situados; 25% do produto da arrecadação do IPVA, sobre os veículos licenciados em seus territórios; 25% sobre o produto da arrecadação do ICMS.

76- Na Execução Fiscal, quando feita pessoalmente ao executado a intimação da penhora, o prazo para a oposição de embargos conta-se:

a) da juntada aos autos do mandado cumprido;

b) da intimação da penhora;

c) do dia seguinte da juntada aos autos da prova da intimação da penhora;

d) da citação.

77- A execução judicial para cobrança da dívida ativa é disciplinada pela Lei nº 6.830/80, e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil, como preceitua seu artigo 1º. Nesse contexto, é correto afirmar:

a) o executado será citado para pagar a dívida em 24 horas, ou oferecer bens à penhora, intimado para opor embargos em 10 dias; a Fazenda Pública, intimada para impugnação dos embargos no prazo de 40 dias;

b) o executado será citado para pagar a dívida em 10 dias, ou oferecer bens à penhora; intimado para opor embargos em 15 dias; a Fazenda Pública, intimada para impugnação dos embargos no prazo de 60 dias;

c) o executado será citado para pagar a dívida em 5 dias, ou oferecer bens à penhora; intimado para opor embargos em 30 dias; a Fazenda Pública, intimada para impugnação dos embargos no prazo de 60 dias;

d) o executado será citado para pagar a dívida em 5 dias, ou oferecer bens à penhora, intimado para opor embargos em 30 dias; a Fazenda Pública, intimada para impugnação dos embargos no prazo de 30 dias.

78- A exigência por uma única entidade tributante, do mesmo contribuinte, de dois ou mais tributos, com base no mesmo fato gerador e através de normas distintas, configura:

a) invasão de competência tributária;

b) bitributação;

c) exercício de competência residual;

d) bis in idem.
79- Pela locução do CTN 151, II, suspende a exigibilidade do crédito tributário o depósito do seu montante integral. Sobre esse tema, é correto afirmar:

a) o sujeito passivo pode proceder ao depósito nas vias administrativas e judicial, mediante fiança bancária ou títulos da dívida agrária;

b) o depósito, mesmo que procedido em dinheiro, não inibe a Fazenda Pública de promover a cobrança judicial;

c) o depósito judicial só se converte em renda com o trânsito em julgado da decisão desfavorável ao sujeito passivo na demanda;

d) o depósito é compulsório, e faz estancar a correção monetária e os juros de mora.

80- Sobre a competência concorrente para legislar em matéria tributária, é incorreto afirmar:

a) a competência concorrente limita-se ao estabelecimento de normas gerais;

b) o surgimento superveniente de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da norma estadual, naquilo que lhe for contrário;

c) a União tem preferência na fixação de normas gerais, restando ao Estados e ao Distrito Federal a competência para suplementá-las na ausência de lei federal versando sobre a matéria;

d) a competência da União para legislar, preferencialmente, sobre normas gerais, exclui a competência suplementar dos Estados e do Distrito Federal.

DIREITO DO TRABALHO
81- Sobre a sucessão no direito do trabalho, verifique as assertivas abaixo:

I. O contrato de trabalho é intuitu personae (ou infungível) tanto em relação ao empregado quanto ao empregador, e, portanto, o empregado pode recusar-se a trabalhar para novo empregador.

II. O legislador, ao redigir os artigos 10 e 448 da CLT, pretendeu eximir de responsabilidade o empregador anterior, liberando-o de suas obrigações.

III. A simples ocupação de prédio onde funcionava outra empresa, e a instalação no mesmo ramo daquela determina a sucessão trabalhista.

IV. A modificação na estrutura jurídica da empresa não afeta os contratos de trabalho de seus funcionários.

a) as assertivas I, II e IV estão corretas;

b) as assertivas I, II e III estão corretas;

c) as assertivas I e III estão incorretas;

d) as assertivas II e IV estão incorretas;

82- Verifique as assertivas abaixo, relativamente às normas especiais de tutela do trabalho referidas no Título III, da CLT:

I. o regime especial de trabalho de seis horas diárias também se aplica aos empregados de portaria e de limpeza, tais como porteiros, telefonistas de mesa, contínuos e serventes, empregados em bancos e casas bancárias;

II. a duração normal dos operadores cinematográficos e seus ajudantes não excederá de seis horas diárias, sendo cinco horas consecutivas de trabalho em cabine e um período suplementar, de no máximo, uma hora, para limpeza e lubrificação do equipamento;

III. em zero e 24 horas de cada dia civil, os tripulantes das embarcações da marinha mercante nacional, de navegação fluvial e lacustre, do tráfego nos portos e da pesca poderá ser conservado no seu posto durante oito horas, quer de modo contínuo, quer de modo intermitente;

IV. para os empregados que trabalham no interior das câmaras frigoríficas e para os que movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, depois de uma hora e quarenta minutos de trabalho contínuo será assegurado um período de vinte minutos de repouso, computado esse intervalo como de trabalho efetivo;

a) as assertivas I, II e IV estão incorretas;

b) as assertivas I, II e III estão corretas;

c) somente as assertivas I e III estão corretas;

d) as assertivas II e IV estão corretas;

83- Ao Ministério Público do Trabalho, no exercício de suas atribuições perante a Justiça do Trabalho, compete:

Assinale a alternativa absolutamente correta:

a) manifestar-se obrigatoriamente, sob a forma de intervenção, em qualquer fase do processo trabalhista, por sua iniciativa, quando entender resultar qualquer prejuízo patrimonial ao trabalhador;

b) proceder, através de representação escrita, requerimento de instauração de instância dos dissídios coletivos, ainda que inocorra suspensão de contrato de trabalho, ameaça à ordem jurídica e interesse público;

c) promover mandado de injunção;

d) promover a defesa da ordem jurídica e a proteção do patrimônio público e social, suscitar questão atinente à prescrição em face da omissão do ente público, inclusive pela primeira vez em instância extraordinária, conforme preleciona o Enunciado n.º 153/TST.

84- Com relação a estabilidade, verifique as seguintes assertivas:

I. é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito até o final do mandato, salvo se cometer falta grave  nos termos da lei.

II. é vedada, em qualquer hipótese, a dispensa do empregado sindicalizado, a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se ainda que suplente, até o final do mandato.

III. tem direito a estabilidade provisória o empregado, cujo registro da candidatura a cargo de dirigente sindical ocorre no curso do aviso prévio, em decorrência da projeção do contrato de trabalho para o futuro, em virtude daquele.

IV. os dirigentes de associações profissionais, existentes de fato ou de direito, gozam de estabilidade provisória no emprego.

Diante das quatro proposições acima, pode-se afirmar que:

a) somente a I é correta;

b) somente a II é correta;

c) somente a III é correta;

d) todas são incorretas;

85- Analise as proposições abaixo e assinale a única alternativa completamente correta:

a) Ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do artigo 109, inciso VI da Constituição da República, incumbe, perante a Justiça Federal, a promoção dos feitos relativos a crimes contra a organização do trabalho, sistema financeiro e ordem econômico-financeira;

b) Ao Ministério Público do Trabalho cabe propor ação cabível para declaração de nulidade de cláusula de contrato em que se viole direito individual indisponível dos trabalhadores;

c) Ao Ministério Público do Trabalho incumbe a fiscalização do fiel cumprimento das normas de proteção ao trabalho, observando-se o critério de dupla visita de inspeção aos locais de trabalho;

d) Ao Ministério Público do Trabalho incumbe a visitação dos locais de trabalho recentemente inaugurados, registrando sua presença no livro denominado Inspeção do Trabalho, bem como, na hipótese de existência de violação de preceito legal, deve proceder a lavratura do termo de  infração.

86- À vista das assertivas abaixo:

I. contra as decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho em dissídio coletivo cabe recurso ordinário para o Tribunal Superior do Trabalho, no prazo de 5 (cinco) dias.

II. se o recurso ordinário em decisão proferida em dissídio coletivo é trancado pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, por intempestivo, deserto ou irregularidade de representação, caberá a parte recorrente interpor agravo de instrumento para o Tribunal Superior do Trabalho.

III. decisão do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, indeferindo liminarmente a representação de dissídio coletivo, comporta a interposição de recurso ordinário par ao Superior Tribunal do Trabalho.

IV. na hipótese de competência originária do dissídio coletivo ser do Tribunal Superior do Trabalho, da decisão proferida, observado o que estabelece a Lei n.º 7.701/88, cabe recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

V. os embargos infringentes para o próprio órgão julgador são o remédio legal, quando unânime, para atacar decisão proferida em dissídio originário no Tribunal Superior do Trabalho, o qual será apreciado pela Seção Especializada em Dissídios Coletivos.

Assinale a alternativa correta:

a) as assertivas I e V estão corretas;

b) as assertivas I, III e V estão corretas;

c) somente a assertiva II está correta;

d) as assertivas I, II e V estão corretas.

87- As sociedades de economia mista, condenadas pela Justiça do Trabalho em dissídio individual, têm como privilégio:

a) prazo em dobro para recurso;

b) a dispensa de depósito pata interposição de recurso;

c) a presunção relativa de validade dos recibos de quitação ou pedidos de demissão dos seus empregados, ainda que não homologados nem submetidos à assistência de quem de direito;

d) os privilégios e isenções no foro da Justiça do Trabalho não abrangem as sociedades de economia mista.

88- Que providência pode adotar a associação que fica impossibilitada de contar com seu atleta profissional por motivo de própria e exclusiva responsabilidade do mesmo?

a) pedir indenização equivalente aos prejuízos que comprovar, decorrentes da ausência do atleta nas competições;

b) fica, exclusivamente, desobrigada de pagar-lhes os salários;

c) poderá prorrogar unilateralmente o contrato pelo mesmo prazo do impedimento ou cumprimento da pena, podendo ficar desobrigada do pagamento do salário no referido período;

d) o empregador poderá prorrogar unilateralmente o contrato pelo mesmo prazo do impedimento, mas é obrigado a pagar o salário do referido período.

89- Assinale a única alternativa correta:

a) O Ministério Público,  em razão de suas atribuições, encontra-se absolutamente impedido de atuar como árbitro, conforme pontifica o artigo 83 da Lei n.º 75, de 20 de maio de 1993.

b) Na hipótese de deflagração de movimento paredista, o Ministério público do Trabalho fica impossibilitado de suscitar dissídio coletivo, salvo na hipótese de omissão do delegado regional do trabalho.

c) O Ministério Público do Trabalho somente pode interpor recursos nos processos em que atua como parte, ficando impedido de assim o fazer naqueloutros em que oficia como fiscal da lei.

d) Ao Ministério Público do Trabalho é facultado pedir revisão dos Enunciados de Súmula de Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

90- Assinale a única alternativa incorreta:

a) Em face da ampla liberdade na direção do processo atribuída aos magistrados do trabalho pelo artigo 765 consolidado, ao Ministério Público do Trabalho resta vedado o requerimento de diligências que julgar convenientes para o correto andamento dos processos e para a melhor solução das lides trabalhistas.

b) Ao Ministério do Trabalho compete funcionar nas sessões dos Tribunais Trabalhistas, podendo ainda manifestar-se verbalmente sobre a matéria em debate e, ainda, compulsar os autos do processo em julgamento;

c) Ao Ministério do Trabalho compete ajuizar ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos menores, incapazes e índios, decorrentes das relações de trabalho;

d) Ao Ministério do Trabalho compete manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, quando entender existente interesse público que justifique a intervenção.

91- A função social da propriedade compreende a observância, simultânea, dos seguintes requisitos:

a) o aproveitamento racional e adequado da terra, a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente, a observância das disposições que regulam as relações de trabalho e a exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores;

b) o aproveitamento racional e adequado da terra, a observância das disposições que regulam a política fundiária do país e a exploração que favoreça o bem-estar do proprietário;

c) o aproveitamento racional e adequado da terra, a exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores, a produção agrícola e a moradia permanente do proprietário e seus familiares no imóvel;

d) o aproveitamento racional e adequado da terra tornando-a produtiva pelo trabalho do proprietário seus familiares, a preservação do meio ambiente e a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis.

92- Sobre as assertivas abaixo:

I. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária.

II. A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas, com área superior a dois mil e quinhentos hectares à pessoa física ou jurídica, dependerá de prévia autorização do Ministério da Reforma Agrária.

III. O título de domínio ou a concessão de uso de imóveis rurais serão conferidos pela reforma agrária ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e condições legais.

IV. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária, receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo praz de cinco anos.

Responda:

a) a segunda (II) e a terceira (III) são verdadeiras;

b) nenhuma delas é verdadeira;

c) a primeira (I) e a última (IV) são verdadeiras;

d) a primeira (I) e a terceira (III) são verdadeiras.

93- O usucapião constitucional, previsto no artigo 191 da Constituição Federal, destina-se à aquisição da propriedade aquele que:

a) não sendo proprietário de imóvel rural, possua como seu por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho e de sua família, tendo nela sua moradia;

b) não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos e sem oposição, área de terra em zona rural, tornando-a produtiva por seu trabalho e de sua família;

c) possua como seu por vinte anos ininterruptos e sem oposição, área rural não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família;

d) não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia.

94- O processo discriminatório de terras, administrativo ou judicial, considerando-se a classificação das terras em públicas, devolutas e particulares, tem por escopo:

a) separar as terras públicas daquelas que se constituem propriedade de particulares;

b) demarcar as terras públicas;

c) separar as terras devolutas daquelas que se constituem propriedade de particulares;

d) separar as terras públicas e as devolutas daquelas que se constituem propriedade de particulares.

95- Nos termos da legislação agrária do Estado de Mato Grosso, Código de Terras (Lei 3.922, de 20 de setembro de 1977) e seu regulamento (Decreto 1.260, de 14 de fevereiro de 1978):

I. O título definitivo será preparado e expedido pela Secretaria de Estado de Agricultura e assinado por seu Secretário, pelo Presidente do INTERMAT (Instituto de Terras do Estado de Mato Grosso), pelo técnico que procedeu as medições e pelo adquirente;

II. A aquisição de terras ao Estado de Mato Grosso, constará de requerimento dirigido ao presidente do INTERMAT (Instituto de Terras do Estado de Mato Grosso), de procedimento formal e licitatório, mediante edital para conhecimento de terceiros, caracterização da área, integralização do preço e final expedição de título definitivo, após homologação pelo Governador do Estado.

III. A aquisição de terras ao Estado de Mato Grosso depende de trabalhos técnicos de caracterização do imóvel a ser adquirido e constará de laudo definitivo de avaliação da área, trabalhos esses que serão elaborados por técnicos do Estado acompanhados de assistentes dos interessados.

IV. Nos processos administrativos que tramitam junto ao INTERMAT (Instituto  de Terras do Estado de Mato Grosso) quando transformados em contenciosos, havendo recurso, funcionará a Procuradoria-Geral do Estado.

As assertivas acima são:

a) verdadeira (I), falsa (II), verdadeira (III) e verdadeira (IV);

b) falsa (I) e verdadeiras (II, III e IV);

c) falsa (I), verdadeira (II), falsa (III) e verdadeira (IV);

d) todas verdadeiras (I, II, III e IV).

DIREITO AMBIENTAL

96- De acordo com a Lei n. 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, qual a circunstância que não agrava a pena, quando não constitui ou qualifica o crime:

a) ter o agente cometido a infração em épocas de seca ou inundação;

b) ter o agente cometido o crime aos domingos ou feriados;

c) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiadas por incentivos fiscais;

d) a colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

97- A respeito da proteção ambiental, são corretas as seguintes assertivas, exceto:

a) de maneira indireta ou reflexa, o Código Florestal traça normas para a proteção da quantidade e da qualidade das águas;

b) para a configuração dos delitos dolosos ou culposos, consistentes em armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, é preciso que as condutas dos agentes estejam em desacordo com as exigências previstas exclusivamente em lei;

c) danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, é crime contra o meio ambiente;

d) ao tipificar o crime de poluição, o legislador previu a hipótese de crime qualificado, consistente em causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma comunidade.

98- Com base nas prescrições da nova Lei de Crimes Ambientais, assinale a alternativa considerada incorreta:

a) as penas restritivas de direito terão aplicação obrigatória nos casos de crimes dolosos;

b) a pena de recolhimento domiciliar, que é reconhecida pela Lei como uma restrição legal ao direito de ir, vir e ficar e se equipara ao regime aberto da lei penal;

c) as penas privativas de liberdade estão previstas em cada crime especificado na lei e correspondem às penas de prisão ( detenção ou reclusão) do agente;

d) a pena de prestação pecuniária compreende o pagamento em dinheiro, cujo valor será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator.

99- Diante do disposto no artigo 225 da Constituição Federal de 1998, marque a resposta correta:

a) na esfera civil, a legislação protege o meio ambiente por meio de Ação Civil Pública, pela Ação Popular e por medidas cautelares que podem ser adotadas como preparatórias daquelas;

b) a Ação Popular prevista na legislação pátria é exercida exclusivamente pelo cidadão para a defesa do patrimônio público;

c) na esfera civil, a legislação protege o meio ambiente apenas por meio de Ação Civil Pública que pode ser precedida de medidas cautelares preparatórias;

d) a Ação Civil Pública é de iniciativa exclusiva do Ministério Público, não admitindo qualquer outro legitimado.

100- No que tange à competência para legislar em matéria ambiental, assinale a assertiva incorreta:

a) a competência para criar leis em matérias de proteção ambiental encontra suporte nas três esferas: Federal, Estadual e Municipal;

b) a única distinção que se faz é que a União dite as regras mais importantes e os princípios norteadores para as leis Estaduais e Municipais, além de disciplinar questões do seu exclusivo interesse. Por exemplo, proteção do ambiente marinho;

c) aos Estados e Municípios geralmente cabe disciplinar sobre matérias mais restritas e de interesse local;

d) no que se refere à competência para legislar em matéria ambiental, não há qualquer distinção entre União, Estados e Municípios.
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